PORTARIA N2 3.305, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2009

Institui o Comité Técnico
de Saude para a
Populacdo em Situacao
de Rua.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAUDE, no uso das atribuicdes que lhe conferem os
incisos | e Il do paragrafo unico do art. 87 da Constituicdo, tendo em vista o disposto no
Decreto de 25 de outubro de 2006, e

Considerando a participacdo do Ministério da Saude no Grupo de Trabalho
Interministerial para a construgao da Politica Nacional de Inclusdo Social para a Populagédo em
Situagdo de Rua e a responsabilidade institucional de dar sequéncia a essa Politica no
componente de saude, nas trés esferasdo Sistema Unico de Saude (SUS);

Considerando que a 132 Conferéncia Nacional de Saude aprovou a Mogédo N° 101 de
apoio a inclusao da populagdo em situagédo de rua no Sistema Unico de Saude;

Considerando a necessidade de promover a articulagéo entre as agdes do Ministério da
Saude edas demais instancias do Sistema Unico de Saude, com vistas a equidade da atengéao
a saude da populagédo em situacao de rua;

Considerando o carater transversal das questdes relacionadas a saude da populagdo em
situacdo de rua e a escuta de diferentes atores sociais para o aprofundamento do
conhecimento sobre o tema e delineamento de estratégias intra e intersetoriais de intervencao;
e

Considerando o reduzido numero de agdes e atividades voltadas a saude da populacao
em situagdo de rua, assim como a escassez de producao pratica e tedrica em centros de
producdo académica, em instituicdes e organizagdes da sociedade civil, resolve:

Art. 12 Instituir, no ambito do Ministério da Saude, o Comité Técnico de Saude da
Populacdo em Situagao de Rua, com a seguinte composigao de representantes titulares:

| - representantes de 6rgaos e entidades publicas:
a) um representante da Secretaria de Gestao Estratégica e Participativa (SGEP);
b) trés representantes da Secretaria de Atencdo a Saude (SAS);

c) um representante da Secretaria de Gestao do Trabalho e da Educacao na Saude
(SGTES);

d) dois representantes da Secretaria de Vigilancia em Saude (SVS);

e) um representante da Secretaria de Ciéncia, Tecnologia e Insumos Estratégicos
(SCTIE); e

f) um representante da Fundagédo Oswaldo Cruz (FIOCRUZ);
Il - representantes de entidades da Sociedade Civil Organizada:
a) trés representantes do Movimento Nacional da Populag¢édo de Rua;

b) dois representantes da Organizagdo Médicos Sem Fronteiras, no Brasil;



c) dois representantes da Pastoral Nacional da Populagao de Rua;
d) um representante do Conselho Nacional de Secretarios de Saude (CONASS); e

e) um representante do Conselho Nacional de Secretarios Municipais de Saude
(CONASEMS).

Art. 2° Constituem atribuicoes do Comité Técnico de Saude:

| - propor agdes que visem garantir 0 acesso a atengéo a saude, pela populagcdo em
situacao de rua, aos servigos do SUS;

[l -apresentar subsidios técnicos e politicos voltados a atencdo a saude da
populacdo em situacdo de rua no processo de elaboragdo, implementacdo e
acompanhamento do Plano Nacional de Saude;

Il -elaborar e pactuar propostas de intervengéo conjunta nas diversas instancias e
6rgaos doSistema Unico de Saude;

IV - participar de iniciativas intersetoriais relacionadas com a saude da populagéo em
situacao de rua; e

V - colaborar com a elaboracdo, o acompanhamento e a avaliagdo de agdes
programaticas do Ministério da Saude no que se refere a saude da populacdo em
situacao de rua.

§ 1° A coordenacao do Comité Técnico de Saude de que trata esta Portaria sera
realizada pelo representante da Secretaria de Gestao Estratégica e Participativa do Ministério
da Saude e, na sua auséncia ou impedimentos eventuais, por seu suplente.

§ 2° O Comité podera convidar entidades ou pessoas do setor publico e privado, que
atuem profissionalmente em atividades relacionadas ao tema, sempre que entenda necessaria
a sua colaboragao para o pleno alcance de seus objetivos.

§ 3° A designacao dos componentes do Comité, titulares e respectivos suplentes, sera
feita mediante ato do titular da SGEP/MS, apés a indicagao dos 6rgaos e entidades.

Art. 32 As reunides ordinarias ocorrerdo com frequéncia minima de trés vezes ao ano.

Art. 42 Os componentes do Comité Técnico de Saude de que trata esta Portaria néao
receberdo nenhuma remuneragcdo para o0 seu exercicio, sendo considerado trabalho de
relevante interesse social.

Art. 52 O Comité definira, em sua primeira reunido, o cronograma de trabalho e sua
agenda de atividades.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagéo.
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